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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta por COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RURAIS DE MINAS GERAIS LTDA. contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que, nos autos da Ação de Conhecimento 95.0017341-7, proposto em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, julgou improcedente o pedido formulado na inicial.

O Juízo a quo fundamentou que os imóveis fornecidos de forma habitual, sob pagamento de valores ínfimos, para a moradia dos empregados e de sua família, não sendo indispensável sua concessão, caracteriza-se como salário-utilidade, por traduzir prestação in natura, nos termos do art. 458 da CLT. Verificada a hipótese legal, torna-se irrelevante a existência de contrato de aluguel entre empregador e empregado, bem como o recolhimento na fonte de mensalidades referente à suposta locação, sendo válida a cobrança da contribuição previdenciária respectiva pelo INSS (fls. 132/134).

Sustenta a apelante, em preliminar, nulidade do processo administrativo, por ter sido processado perante autoridades vinculadas ao INSS, incompetentes para o caso, que deveria se submeter à jurisdição trabalhista. No mérito, destacou que a parcela in natura integrante da remuneração do empregado prevista no art. 458 da CLT é a fornecida gratuitamente, nos termos do § 9º do art. 41 do Decreto 83.081/79, acrescentado pelo Decreto 90.817/85, o que não ocorre no caso, por haver cobrança de aluguel (fls. 142/146).

Contra-razões apresentadas à fls. 150/155.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO):

Consoante disciplina do art. 33 da Lei 8.212/91, com redação anterior à Lei 10.256, de 09/07/2001, ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11.

E a hipótese da alínea a acima referida é exatamente a hipótese dos autos.

Afasto, portanto, a alegação de nulidade do processo administrativo que culminou nas notificações impugnadas nos autos.

Para aferir a legalidade das notificações fiscais ora questionadas, faz-se necessária a verificação da natureza do fornecimento de imóveis, pelo empregador, para moradia de empregados e de sua família, de forma habitual, sob pagamento de aluguel em valor inferior ao de mercado, pois somente haverá incidência de contribuição social se essa situação tiver consubstanciado pagamento de salário in natura.

Portanto, antes de analisar a questão de fundo, são necessárias algumas considerações acerca dos institutos da evasão e da elisão fiscal.

SOBRE EVASÃO E ELISÃO FISCAL

Muitas são as técnicas utilizadas pelos contribuintes no afã de subtraírem-se da exigência tributária.

Esses métodos empregados nem sempre se constituem forma ilícita.

Se o indivíduo busca evitar a incidência do tributo sobre determinadas situações jurídicas de forma preventiva, evitando a própria ocorrência do fato gerador, deve ser admitida sua faculdade de agir dentro das diversas condutas lícitas possíveis para que se livre da tributação, desde que as circunstâncias não exijam a observância de forma expressa em lei. 

Nesses casos, não há qualquer ilicitude na opção do sujeito, uma vez que não estará obrigado a atuar sob o jugo do tributo. É dada ao contribuinte a livre escolha dos caminhos que lhe sejam menos onerosos, ou que possam, até mesmo, excluí-lo da incidência da carga tributária. Essa garantia decorre dos princípios gerais da atividade econômica estabelecidos na Constituição Federal (art. 170 e seguintes).

É quando ocorre o que a doutrina denomina de elisão ou evasão lícita. O próprio direito assegura ao indivíduo a possibilidade de agir de forma jurídica alternativa para alcançar o mesmo resultado sem que a operação realizada configure fato gerador de tributo.

Por outro lado, existem situações em que o contribuinte procura furtar-se do pagamento de tributo com prática de atos ilícitos, utilizando-se de fraude, simulação ou outro tipo de impostura tendente a fugir da devida tributação.

Não se trata de simples planejamento de negócios, como na elisão, mas de estratégia astuciosa tendente a confundir a fiscalização para que deixe de recolher tributo devido. 

Trata-se da hipótese de evasão fiscal. Sutilmente, o sujeito se desonera da obrigação tributária de maneira tão persuasiva que ele consegue se livrar de tributo devido. Essa atitude confronta plenamente com a boa-fé e com os bons costumes. É conduta ilegal e absolutamente repudiada pelo sistema jurídico.

Embora esses institutos sejam distintos, há de se ressalvar que, em algumas circunstâncias, procedimentos tipicamente lícitos – com características de elisão – acabam por consolidar a sórdida intenção ilícita inerente à evasão. 

Não chega a haver simulação, mas a atuação do contribuinte é maculada pelas grandes vantagens econômicas logradas em detrimento do fisco, proporcionando o enriquecimento injustificado do agente, o que é vedado pelo ordenamento jurídico.

Mesmo sem esboçar atos de ilegalidade, a conduta por ele adotada resulta em situação injurídica, abusiva e contrária a princípios basilares da Constituição Federal, configurando verdadeira fraude à legislação tributária e se constituindo em afronta ao objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de garantir o desenvolvimento nacional (art. 3º, II, da Constituição Federal).

Diante desse quadro, deve o Poder Público buscar meios de coibir essa prática lesiva ao erário e frontalmente contra o interesse coletivo, conforme lhe autoriza a Constituição Federal, que atribui ao Estado o papel de agente regulador da atividade econômica (art. 174).

Com a edição da Lei Complementar 104, que introduziu o parágrafo único ao art. 116 do Código Tributário Nacional, tornou-se mais evidente ainda o dever do Estado de adotar postura incisiva no combate à fuga do dever de pagar tributo.

Esta é a sua disciplina:

Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.

Como se vê, ainda que o ato ou negócio jurídico se revista de licitude, se praticado com a finalidade de ocultar a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos que constituem a obrigação tributária, poderá ser desconsiderado pela autoridade administrativa e, assim, determinada a incidência do tributo. 

Calha observar que as ponderações sobre a Lei Complementar 104, vigente desde 11/01/2001, são apenas para alargar os debates, uma vez que sua utilização para os fatos anteriores à sua vigência poderia gerar questionamentos.

Apenas reforça a obrigação do Poder Público de agir, de forma eficaz, contra o exercício abusivo de direitos de forma a desviar-se da incidência da fiscalização, competência que lhe foi atribuída pela norma constitucional.

DO CASO CONCRETO

Com as devidas ponderações sobre evasão e elisão fiscal, resta-nos analisar a situação jurídica que originou as autuações fiscais impugnadas nos autos.

Consoante observo dos relatórios fiscais de fls. 36 e 58 e da decisão administrativa de fls. 86/87, foi apurado débito suplementar da contribuição social no período de junho de 1990 a julho de 1991, levantado em razão da verificação, pelo órgão fiscal, da existência de salário-utilidade fornecido na forma de habitação ao empregado pela empresa, cujos valores não constituíram a base de cálculo do tributo recolhido pela pessoa jurídica.

Visando desconstituir o débito, a Cooperativa alegou que os imóveis foram fornecidos em contrato de locação, mediante cobrança de aluguéis, o que descaracteriza a natureza de salário-utilidade.

Sem razão a Cooperativa.

Os documentos juntados aos autos informam que os valores que a empregadora cobrava dos empregados como aluguel eram ínfimos, equivalentes a cerca de 0,34% a 3,89% do salário-mínimo vigente à época (fl. 87).

Esse fato não foi negado, em momento algum, pela recorrente. Ao contrário, limitou-se a defender a plena liberdade das partes acertarem o preço do aluguel, cuja estipulação entre as partes é livre (item 16, fl. 145), situação que confirma a pequena expressão dos valores pagos como aluguel por seus empregados.

É certo que a lei civil confere às partes o direito de disporem de seus bens da forma que bem lhe aprouver. 

Entretanto, sabe-se que a iniciativa privada sempre atua visando à obtenção de lucro. 

Assim, se a empresa concede favores com repercussão financeira, mensalmente, a seus empregados, os valores por eles representados são considerados pela legislação trabalhista como parcela salarial (art. 458 da CLT).

No caso, a atuação da recorrente na área imobiliária – a qual não se encontra inserida em seus estatutos sociais, como se vê dos arts. 15 e 16 (fl. 98) – com obtenção de prejuízo – visto que os valores cobrados pelos aluguéis eram irrisórios – não encontra qualquer razão lícita dentro da lógica do sistema jurídico.

A única justificativa para essa atitude adotada pela empresa é afastar a cobrança da contribuição social sobre a parcela salarial paga pelo fornecimento de moradia.

Portanto, os contratos de aluguel que a recorrente alega ter firmado com seus empregados são apenas simulados, a fim de fugir do pagamento de tributo, uma vez que a empregadora está, de fato, realizando pagamento de salário.

Tem-se caracterizada, portanto, a evasão fiscal.

Dessa forma, as autuações lavradas em face da cooperativa ora recorrente são plenamente válidas, pelo que devem ser confirmadas também nesse grau de jurisdição.

Ademais, note-se que os pequenos valores descontados dos empregados pelo aluguel dos imóveis foram deduzidos da base de cálculo do tributo no momento da apuração do valor do débito cobrado pela fiscalização, como se vê do relatório fiscal de fls. 36 e 58.

Por todo o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.
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